Projeto de Lei n°
Institui as Zonas Especiais de Revitalização de Áreas em Processo de Desertificação (ZERAD) e dá outras providências.
O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1° - Ficam criadas as Zonas Especiais de Revitalização de Áreas em Processo de Desertificação (ZERAD) para fins de implantação prioritária da Política Nacional de Combate e Prevenção à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e outros programas, ações e projetos afins.
Art. 2° - As Zonas Especiais de Revitalização de Áreas em Processo de Desertificação (ZERAD) são as seguintes:

I – ZERAD 1 – Zona Especial de Revitalização de áreas em Processo de Desertificação de Gilbués - PI,  formada por áreas dos municípios de – Gilbués, Monte Alegre do Piauí, Corrente, São Gonçalo do Gurguéia, Barreiras do Piauí,  Bom Jesus, Redenção do Gurguéia, Carimatá, Simplício Mendes, Cristino Castro, Ribeiro Gomes.

II- ZERAD 2 – Zona Especial de Revitalização de  Áreas em Processo de Desertificação do Inhamús-CE, formada por áreas dos municípios de Tauá, Arneiroz, Mombaça, Aiuaba, Catarina, Saboeiro e Irauçuba.

III- ZERAD 3 – Zona Especial de Revitalização de  Áreas em Processo de Desertificação do Seridó – RN, formada por áreas dos municípios de Currais Novos, Acari, Parelhas, Equador, Carnaúba dos Dantas, Caicó, Jardim do Seridó, Santana do Seridó, São José do Seridó e Cruzeta.

 IV – ZERAD 4 – Zona Especial de Revitalização de  Áreas em Processo de Desertificação dos Cariris Velhos – PB, formada por áreas dos municípios de Juazeirinho, Sumé, São João do Cariri, Serra Branca, Cabaceiras, Camalaú, Congo, Coxixola, São Domingos do Cariri.

V- ZERAD 5 - Zona Especial de Revitalização de  Áreas em Processo de Desertificação do Sertão Central Pernambucano – PE formada por áreas dos municípios de Salgueiro, Parnamirim, Cabrobó, Itacuruba, Belém do São Francisco, Afrânio, Ouricuri, Araripina, 

VI –ZERAD 6 – Zona Especial de Revitalização de Área em Processo de Desertificação do Sertão de Alagoas, formada pelos municípios de Santana do Ipanema, Olho d’agua das Flores, Olivença, Poço das Trincheiras, Ouro Branco, Maravilha, Carneiros, Senador Rui Palmeira,  São José da Tapera, Inhapi, Delmiro Gouveia e  Pariconha. 

VII – ZERAD 7 – Zona Especial de Revitalização de Área em Processo de Desertificação do Sertão de Sergipe , formada por áreas dos municípios de Gararu, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora da Glória, Poço Redondo e Porto da Folha. 

VIII – ZERAD 8- Zona Especial de Revitalização de Área em Processo de Desertificação do Sertão Baiano do São Francisco,  formada por áreas dos municípios de Uauá, Macururé, Chorrochó, Abaré, Rodelas, Curaçá, Glória e Jeremoabo.

§ 1º – As ZERADs ​– Zona Especial de Revitalização de Área em Processo de Desertificação 9, 10, 11,12 e 13, serão criadas mediante Decreto do Presidente da República, após receber parecer favorável do Ministério do Meio Ambiente em solicitação encaminhada por Governador de Estado ou do Distrito Federal, acompanhada de relatório técnico emitido por órgão estadual ou do Distrito Federal, responsável pela execução da política de meio ambiente. 

§ 2º - Nos Estados em que se estabeleça Zona Especial de Revitalização de Área em Processo de Desertificação, poderão ser agregadas a esta, áreas de outros municípios não constantes nesta lei, desde que o Ministério do Meio Ambiente reconheça tais espaços  como área passível de desertificação.

Art. 3° - Terão prioridade no recebimento de recursos do FNE, FINEP, PRONAF, e das demais Agências Financeiras Oficiais de Fomento, os projetos a serem executados nas  ZERADs. 

Parágrafo Único – As ZERADs localizadas no centro Oeste serão prioritárias para recebimento de financiamento do FCO.

Art. 4° - As ZERADs serão áreas prioritárias para pesquisa e implantação de projetos de geração de energia solar e eólica, inclusive com incentivos fiscais para importação de equipamentos utilizados nos referidos empreendimentos. 


Art 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 6º -  Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Desde 1997, o Brasil já conta com uma Política Nacional de Controle da Desertificação, aprovada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e surgida após a ratificação da Convenção Internacional das Nações Unidas de Combate à Desertificação, de 1996. No mês de março de 2015, a Câmara dos Deputados, aprovou o Projeto de Lei  2447/07, do Senado, que torna lei a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e cria a Comissão Nacional de Combate à Desertificação


Com objetivo de priorizar a efetivação dos programas, ações e projetos da política nacional mencionada, apresentamos para apreciação da Câmara dos Deputados a presente proposição, que institui zonas especiais em territórios já atingidos ou tendentes a processo de desertificação, ficando a disposição dos senhores e senhoras parlamentares para indicação de áreas críticas não contempladas no atual projeto de lei. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2015.
Deputado Cícero Almeida - PRTB
